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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRELIMINAR DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. MATÉRIA 

EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA 

ATUARIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

JUSIRPRUDÊNCIA DO STJ. PRESCRIÇÃO. ARTIGO SEM 

CONTEÚDO NORMATIVO. SÚMULA Nº 284 DO STF, POR 

ANALOGIA. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 

DEFICIÊNCIA RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. ISONOMIA ENTRE HOMENS E MULHERES. 

DIFERENÇA DE PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO,  DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRELIMINAR DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. MATÉRIA 

EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA 

ATUARIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

JUSIRPRUDÊNCIA DO STJ. PRESCRIÇÃO. ARTIGO SEM 

CONTEÚDO NORMATIVO. SÚMULA Nº 284 DO STF, POR 

ANALOGIA. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 

DEFICIÊNCIA RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. ISONOMIA ENTRE HOMENS E MULHERES. 

DIFERENÇA DE PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO,  DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDENCIA DOS 

FUNCS DO BANCO DO BRASIL-PREVI contra decisão monocrática assim 

ementada (e-STJ Fls. 655):

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA AFASTADA. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. 
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA ATUARIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM A JUSIRPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRESCRIÇÃO. ARTIGO SEM CONTEÚDO NORMATIVO. SÚMULA Nº 284 
DO STF, POR ANALOGIA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ISONOMIA ENTRE 
HOMENS E MULHERES. DIFERENÇA DE PERCENTUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 
126 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
 

Em suas razões, a agravante sustenta que não se aplicaria o óbice da Súmula 

284/STF, eis que, "a Agravante demonstrou diversos precedentes que tratam de 

suficientemente demonstrar o dissídio entre o entendimento firmado pelo E. STJ 

quanto ao Tema, destacando neste precedente, o dispositivo de lei 

infraconstitucional violado (art. 178, II do CC), ante a incidência do prazo 

decadencial de 4(quatro) anos em casos análogos ao feito em epígrafe" (e-STJ fl. 

692)

Afirma que "a forma de cálculo de concessão de benefício dos complementos 

de aposentadoria da Agravante, acaso revisado, decorrerá da alteração do 

próprio contrato firmado e questionado, razão pela qual se atrai à demanda o 

prazo decadencial de 04 (quatro) anos" (e-STJ fl. 696).

Defende que "é necessária a realização de perícia por profissional técnico 
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em atuária, tendo em vista a especificidade da matéria de fundo de pensão, e a 

preservação do equilíbrio financeiro-atuarial" (e-STJ Fl. 700).

Reitera a alegação de violação ao artigo 489, § 1º, inciso IV, do CPC/2015.

Impugnação às fls. 710/725, e-STJ.

É o relatório.  

VOTO

Eminentes colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Primeiramente, cumpre esclarecer que o juízo de admissibilidade do presente 

recurso será realizado com base nas normas do CPC/15 e com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 

disposto no Enunciado Administrativo n. 3/STJ.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, relativamente à suposta 

violação aos artigos 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo Civil/2015, 

tenho que as questões submetidas ao Tribunal a quo foram suficiente e 

adequadamente apreciadas, com abordagem integral dos temas e fundamentação 

compatível. Destarte, não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, ou, 

carência de fundamentação.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. 
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 1022 
do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há 
falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora 
apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 
convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No 
entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por 
isso ser imputado vicio ao julgado.

(...)

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1233390/SC, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
20/04/2018)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RESERVA DE NUMERÁRIO. 
DISCORDÂNCIA ENTRE AS PARTES. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO AUTÔNOMA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. CONCLUSÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE DEU APÓS ANÁLISE DAS PROVAS 
E DO CONTRATO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Todas as questões suscitadas pelas partes foram devidamente apreciadas 
pela Corte estadual, não havendo que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional.

2. O acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
no tocante à necessidade de se ajuizar ação própria para a cobrança de 
honorários contratuais quando existir discordância entre o outorgante e o 
advogado.

(...)

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 1059771/GO, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/04/2018, DJe 16/04/2018)

 

Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, o julgador não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha encontrado 
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motivação satisfatória para dirimir o litígio, o que é o caso dos autos.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR. 
POSSE VELHA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
CABIMENTO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa ao art. 1.022, I e II, do Código de Processo Civil de 
2015 o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente 
cada um dos argumentos suscitados, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte recorrente, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia.

2. Inexiste afronta ao art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015 quando o órgão 

julgador se pronuncia de forma clara e suficiente acerca das questões 

suscitadas nos autos, não havendo necessidade de se construir textos longos e 

individualizados para rebater uma a uma cada argumentação, quando é 

possível aferir, sem esforço, que a fundamentação não é genérica.

(...)

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1089677/AM, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018)

Tema 736/STJ:

a) Nos planos de benefícios de previdência privada fechada, patrocinados 
pelos entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o 
repasse de abono e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 
manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 
108/2001, independentemente das disposições estatutárias e 
regulamentares;

b) Não é possível a concessão de verba não prevista no regulamento do plano 
de benefícios de previdência privada, pois a previdência complementar tem 
por pilar o sistema de capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas 
para assegurar o custeio dos benefícios  contratados, em um período de 
longo prazo. (sem grifos no original)

 

Relativamente à necessidade de perícia atuarial nos processos onde se 
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discute a suplementação de beneficio de aposentadoria, o acórdão recorrido, ao 

analisar as peculiaridades fáticas da demanda, concluiu o seguinte (e-STJ Fl. 636):

"Ora, interpretando-se harmonicamente as normas e princípios acima 
mencionados, deduz-se que a produção de provas desnecessárias, 
imprestáveis ou ineficazes ao processo, ou seja, aquelas cuja produção não 
trarão nenhuma informação que ajude na elucidação dos fatos, deverão ser 
rechaçadas pelo Juiz, já que somente protelarão o julgamento da lide, 
violando os princípios da celeridade e economia processual, também 
consagrados pela Constituição Federal. Portanto, o indeferimento de 
produção de provas dessa monta não representará qualquer violação aos 
princípios do contraditório ou da ampla defesa.

Da análise dos autos, verifico que a matéria discutida na lide é 
fundamentalmente de direito, posto que abarca a análise do Regulamento 
do Plano de Benefícios da Entidade previdenciária, o que afasta a 
imperatividade da realização de perícia atuarial para o deslinde do feito. 
Por essa razão, entendo que a realização de perícia atuarial só viria onerar 
as partes e procrastinar a solução do feito.

(...)

Pelas razões expostas, entendo que a perícia requerida pelo Apelante é 
desnecessária, posto que nenhuma eficácia terá para o processo e, portanto, 
o indeferimento de sua produção não constitui qualquer violação aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa.

Ademais, eventual perícia, caso seja necessária, poderá ser feita em fase de 
liquidação do julgado.

 

Com efeito, a Segunda Seção consolidou a orientação no sentido de afastar a 

realização de prova pericial nos casos em que se discute matéria exclusivamente de 

direito, podendo ser citado, entre muitos outros, o REsp n. 1.331.168/RJ, julgado 

sob o rito dos recursos repetitivos, cuja ementa, no que interessa, tem a seguinte 

redação:

RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA PRIVADA. PREVI. BENEFÍCIO 
ESPECIAL DE RENDA CERTA. PROVENTOS DE APOSENTADORIA 
COMPLEMENTAR. ASSISTIDOS QUE CONTRIBUÍRAM POR MAIS DE 
360 MESES EM ATIVIDADE. PROVA PERICIAL DESNECESSÁRIA. 
RECURSO REPETITIVO.

1. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
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fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.

2. O juiz é o destinatário da prova e a ele cabe analisar a necessidade de sua 
produção (CPC, arts. 130 e 131).

3. Hipótese em que a matéria em discussão - direito ao pagamento do 
benefício especial de renda certa aos assistidos da PREVI que, quando em 
atividade, não contribuíram por mais de 360 meses (30 anos) - é 
exclusivamente de direito e não demanda a realização de prova pericial.

5. O benefício especial de renda certa destina-se a compensar o excedente 
contributivo em prol daqueles que, em atividade, aportaram um número 
superior às 360 contribuições levadas em conta para o cálculo do benefício. 
Por este motivo, somente é devido aos assistidos que, no período de 
atividade, contribuíram por mais de 360 meses (30 anos) para o plano de 
benefícios.4. Tese para os efeitos do art. 543-C do CPC: - O benefício 
especial de renda certa, instituído pela Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil - PREVI, é devido exclusivamente aos 
assistidos que, no período de atividade, contribuíram por mais de 360 meses 
(30 anos) para o plano de benefícios.5. Julgamento afetado à Segunda Seção 
com base no procedimento estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 e pela 
Resolução STJ nº 8/2008.6. Recurso especial provido. Pedido julgado 
improcedente.

(REsp 1331168/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 19/11/2014)

Assim, estando o acórdão combatido em conformidade com a jurisprudência 

da Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça, nenhum reparo merece a 

decisão agravada.

Quanto à decadência do direito alegado, conforme consignado na decisão 

recorrida, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a ausência de 

indicação, no recurso especial, do dispositivo de Lei Federal tido por infringido 

configura deficiência na fundamentação recursal, o que atrai a incidência da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS. 
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SÚMULA Nº 7/STJ. DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.

1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adota, para a resolução 
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.

2. Rever a conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso concreto, 
na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o 
óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 968.409/BA, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/02/2017, DJe 13/02/2017, grifei)

 

Ressalto que tal óbice aplica-se tanto para a interposição do recurso com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional, quanto para a interposição 

com base em divergência jurisprudencial, tendo em vista que o recorrente não 

apontou dispositivo legal que teria obtido interpretação diversa da que foi dada por 

outro Tribunal (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Corte Especial, Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJe de 17/12/2009).

Assim, o não conhecimento do recurso por ausência de indicação adequada de 

dispositivo legal supostamente violado é medida que se impõe.

Por fim, no que concerne à inexistência de previsão regulamentar do divisor 

de 25 para mulher, o recurso especial foi obstado em razão da incidência da 

Súmula126/STJ, que dispõe: 'É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 

deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 

extraordinário'.
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Por outro lado, nas razões do agravo interno, a recorrente não impugnou 

especificamente a incidência do referido óbice, fundamento usado para não 

conhecer do recurso especial no ponto, carecendo da necessária dialeticidade.

Assim, nessa parte, o agravo interno não deve ser conhecido, pois a decisão 

agravada permanece incólume, atraindo, por analogia, a Súmula 182/STJ.

Nessa linha de intelecção, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NA HIPÓTESE DE NÃO TER SIDO ANALISADO O 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Segundo o que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182 do 
STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.

2. Conforme a decisão monocrática ora impugnada, "mediante análise dos 
autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de 
se analisar o mérito do recurso especial em razão da ausência de 
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida. Tal situação 
impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, pois não se 
admite a interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido 
analisado o mérito do recurso especial, consoante a Súmula 315 desta Corte 
Superior: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial."

3. Hipótese em que os recorrentes não se desincumbiram do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

4. Aplica-se com precisão no caso concreto a Súmula 315 do STJ: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial."

5. Agravo interno não conhecido. (AgRg nos EDv nos EAREsp 1262354/SC, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
05/06/2019, DJe 25/06/2019)

 

Diante de tais considerações, impõe-se a manutenção da decisão ora agravada, 
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uma vez que permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram 

apresentados elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa 

extensão, nego provimento.

Advirto que a apresentação de incidentes protelatórios poderá dar azo à 

aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do CPC).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.824.787 / SE
Número Registro: 2019/0195433-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00163662220158250001 163662220158250001 201510500989 201600801298 201800808356 201823208
201885766

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO MONTEIRO NASCIMENTO - SE001600

CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800
RECORRIDO : MARIA DO CARMO NUNES VESPER TAVARES
ADVOGADOS : THAIS MAIA DE BRITTO FERNANDES - SE003225

THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B
NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO - SE004916

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO MONTEIRO NASCIMENTO - SE001600

CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800
AGRAVADO : MARIA DO CARMO NUNES VESPER TAVARES
ADVOGADOS : THAIS MAIA DE BRITTO FERNANDES - SE003225

THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B
NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO - SE004916

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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